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R E S O L U Ç Ã O  N° 406/2021 – CONSUN 
 
 

 
APROVA A ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO N° 
35/2020 – CONSUN QUE TRATA DAS NORMAS 
PARA A PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 
DA PUCPR. 
 

 
O Presidente do Conselho Universitário no 

uso de suas atribuições estatutárias e tendo em vista o Parecer n° 90/2021 – CAPEP, 
aprovado pela Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação na sessão do dia 16 de 
novembro de 2021, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 

CAPÍTULO I 
OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO GERAL 

 
 

Art. 1° O sistema de pós-graduação stricto sensu da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (PUCPR) está organizado em programas de pós-graduação stricto sensu 
(PPGs) com cursos de mestrado e doutorado, e objetiva a formação de pessoal qualificado 
tanto para o exercício de ensino, pesquisa e desenvolvimento como para a produção de 
conhecimento filosófico, científico, artístico e tecnológico, constituindo-se em instância 
necessária de consciência crítica e está aberto a candidatos que tenham concluído curso de 
graduação no País ou no exterior devidamente reconhecido ou validado. 
 
 

Art. 2° Os cursos de mestrado e doutorado se diferenciam pela duração, 
complexidade, aprofundamento e natureza do trabalho de conclusão, podendo ser realizados 
nas modalidades acadêmico e profissional. 
 

§ 1° A modalidade acadêmica enfatiza a competência científica, contribuindo 
para a formação de docentes e pesquisadores. 
 

§ 2° A modalidade profissional enfatiza estudos e técnicas diretamente voltados 
ao desempenho de alto nível de qualificação profissional, conferindo os mesmos direitos 
concedidos aos portadores da titulação na modalidade acadêmica. 
 

§ 3° Os cursos de mestrado e doutorado são independentes e conclusivos, não 
constituindo o mestrado, necessariamente, pré-requisito para o doutorado. 
 
 

Art. 3° O programa de pós-graduação stricto sensu é identificado com base em 
áreas de conhecimento definidas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), áreas de concentração, linhas de pesquisa e projetos que representem os 
focos de atuação dos corpos docente e discente. 
 

§ 1° O programa pode ter uma ou mais áreas de concentração que devem 
respeitar a terminologia existente na área de conhecimento. 
 

§ 2° As linhas de pesquisa devem caracterizar a atuação dos professores e 
estudantes do curso e ser enquadradas nas áreas de concentração. 
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§ 3° Os projetos de pesquisa são enquadrados nas linhas de pesquisa e 
possuem natureza de execução duradoura, contendo informações sobre fomento, formação 
de recursos humanos, artigos, registros e patentes, dentre outros indicadores. 
 

§ 4° Excepcionalmente, serão aceitos projetos sem vínculos com as linhas de 
pesquisa do programa, com a finalidade de estabelecer novas linhas. 
 
 

Art. 4° O programa tem um regulamento próprio, aprovado pelo colegiado do 
programa, pela Escola e pela Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (CAPEP), 
sendo embasado nas regras da CAPES e neste Regimento. 
 

Parágrafo único. Deverão constar no regulamento somente as características 
específicas do programa e não contempladas neste Regimento. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA CRIAÇÃO DE PROGRAMAS E DA OFERTA DE TURMAS 

 
Seção I 

Da Criação de Programas 
 
 

Art. 5° O processo de criação de programa de pós-graduação stricto sensu 
deve conter a análise de viabilidade e o projeto estar em conformidade com as normas 
estabelecidas pelas diretivas institucionais e nacionais. 
 

§ 1° A análise de viabilidade deve incluir, no mínimo, os seguintes elementos 
de informação e avaliação: 
 
I   - alinhamento com as áreas estratégicas estabelecidas em nível institucional; 
II   - justificativa sobre a importância do programa proposto, perspectivas acadêmico-

científicas e profissionais; 
III   - titulação, produção científica e demais realizações do corpo docente que deve integrar 

o programa, bem como os respectivos regimes de dedicação e formas de participação 
previstos; 

IV   - recursos humanos, materiais e financeiros mínimos indispensáveis à instalação do 
programa, com indicação das fontes de tais recursos, da Universidade e de agências 
externas; 

V   - demonstrativo da viabilidade financeira; 
VI   - previsão de formas de financiamento para a concessão de bolsas para os estudantes; 
VII   - descrição das formas de integração entre o programa e os cursos de graduação 

relacionados, em termos acadêmicos e de pesquisa; 
VIII   - alinhamento com tendências institucionais e governamentais. 
 

§ 2° O projeto de criação do programa deve seguir as normas estabelecidas 
pela CAPES e incluirá, no mínimo, os seguintes elementos: 
 
I   - justificativa sintética quanto à relevância do programa e originalidade acadêmico-

científica, e as perspectivas de seu desenvolvimento; 
II   - estrutura do programa, indicando a denominação e o número de créditos 

correspondentes a cada disciplina ou atividade acadêmica; sua natureza (teórica, 
prática, teórico-prática, ou de estudo dirigido); seu caráter obrigatório ou eletivo e o 
tipo de trabalho de conclusão; 
 



 
 
             
                    
                             Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 

 

III   - relação do corpo-docente proposto; 
IV   - docentes responsáveis pelas disciplinas e atividades acadêmicas; 
V   - organização e funcionamento acadêmico e administrativo; 
VI   - pessoal docente e técnico-administrativo, instalações e equipamentos, biblioteca 

(material bibliográfico recomendado, material audiovisual, multimeios, sistema de 
comutação, pesquisa em bases de dados e utilização do empréstimo interbibliotecário) 
e viabilidade financeira. 

 
§ 3° O processo, contendo o documento sobre a viabilidade e o projeto de 

criação, deve ser apreciado pelo(s) Decanato(s) da(s) Escola(s) proponente(s) e pela Pró-
Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PRPPI), CAPEP e pelo Conselho 
Universitário (CONSUN) para análise e emissão de parecer final. 
 

§ 4° É facultada a abertura de um programa de doutorado sem a existência 
prévia de um curso de mestrado. 

 
§ 5° No caso de abertura de novos cursos em programa existente, o processo 

contendo o documento sobre a viabilidade e o projeto de criação, deve seguir o mesmo 
procedimento de encaminhamento descrito no parágrafo anterior. 
 
 

Seção II 
Da Oferta de Turmas 

 
 

Art. 6° Os programas de pós-graduação stricto sensu da PUCPR poderão 
ofertar turmas nas modalidades associativa e projetos de cooperação entre instituições (PCI) 
desde que cumpridas as exigências contidas nas normas vigentes da CAPES. 
 

Parágrafo único. As modalidades associativas e PCI são turmas de mestrado 
e de doutorado ofertadas com outra instituição de ensino superior ou de pesquisa, no País e 
no exterior, mediante a formalização de convênio, respeitando os parâmetros específicos de 
excelência e consolidação dos cursos da PUCPR. 
 
 

Art. 7° O projeto de criação de turmas deve seguir as normas estabelecidas 
pela CAPES e incluirá, no mínimo, os seguintes elementos: 
 
I   - justificativa sintética quanto à necessidade de formação de mestres e doutores fora 

dos centros consolidados de ensino e pesquisa, bem como de recursos humanos para 
atuação no mercado de trabalho; 

II   - grade curricular, indicando: 
a) a denominação e o número de créditos correspondentes a cada disciplina ou 

atividade acadêmica;  
b) sua natureza (teórica, prática, teórico-prática, ou de estudo dirigido);  
c) seu caráter obrigatório ou eletivo; e 
d) o tipo de trabalho de conclusão; 

III   - relação do corpo-docente proposto; 
IV   - docentes responsáveis pelas disciplinas e atividades acadêmicas; 
V   - organização e funcionamento acadêmico e administrativo; e 
VI   - planilha de viabilidade financeira. 
 

Parágrafo único. O processo, contendo o documento sobre a viabilidade e o 
projeto de criação, deve ser apreciado pelo(s) Decanato(s) da(s) Escola(s) proponente(s) e 
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pela Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PRPPI), CAPEP e pelo Conselho 
Universitário (CONSUN) para análise e emissão de parecer final. 
 
 

Art. 8° As turmas na modalidade Multicâmpus ocorrerá no mesmo formato das 
ofertas dos cursos regulares, com publicação de edital de processo seletivo. 
 
 

CAPÍTULO III 
ADMINISTRAÇÃO 

 
 

Art. 9° Os programas da PUCPR estão subordinados ao Decanato da Escola e 
ao Diretor de Câmpus Fora de Sede, quando for o caso, e supervisionados pela PRPPI, 
sempre alinhados ao planejamento estratégico, ao PDI e às regras da CAPES 
 
 

Seção I 
Do Colegiado 

 
 

Art. 10. Os colegiados dos programas de pós-graduação têm a seguinte 
composição: 
 
I   - docentes credenciados como permanentes ou colaboradores; 
II   - representantes do corpo discente, na proporção de até 20% (vinte por cento) do corpo 

docente, devendo contar com no mínimo, um representante discente; 
III   - representante dos coordenadores dos cursos de graduação que abrigam docentes 

credenciados como permanentes. 
 

§ 1° O representante dos coordenadores dos cursos de graduação deve ser 
indicado pelo colegiado do programa, para mandato de 1 (um) ano, podendo o representante 
ser reconduzido. 
 

§ 2° A representação discente é eleita pelos estudantes do programa, cuja 
preferência será de bolsistas da CAPES, para um mandato de 1 (um) ano, permitida a 
recondução por até 2 (dois) anos, no caso de estudante de doutorado e 1 (um) ano no caso 
do mestrado. 
 

§ 3° No mesmo processo de escolha a que se refere o inciso II do caput, serão 
eleitos suplentes que substituirão os membros titulares nos casos de ausência. 
 

§ 4° O regulamento do programa poderá estabelecer que a composição 
docente no colegiado abranja docentes permanentes eleitos pelos pares para mandato 
definido no seu respectivo regimento, garantindo-se uma representação mínima de 6 (seis) 
docentes. 
 
 

Art. 11. O colegiado do programa reúne-se ao menos uma vez por semestre ou 
sempre que convocado pelo coordenador do programa ou por solicitação de 2/3 (dois terços) 
dos seus membros, e delibera por maioria simples. 
 

Parágrafo único. A convocação se dá com antecedência mínima de ao menos 
48 (quarenta e oito) horas. 
 
 

Art. 12. Compete ao colegiado do programa, dentre outras atribuições: 
 
I   - elaborar o regulamento do programa e suas respectivas alterações, para posterior 

apreciação e aprovação pela CAPEP; 
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II   - estabelecer as diretrizes gerais do programa e assessorar o coordenador quanto aos 
aspectos didáticos, científicos e administrativos; 

III   - delegar funções a comissões executivas, nomeadas pelo colegiado do programa, para 
o desempenho de atribuições específicas; 

IV   - aprovar os planos de estudo e pesquisa dos pós-graduandos; 
V   - aprovar o encaminhamento das dissertações, teses e outros trabalhos de conclusão 

para as comissões examinadoras; 
VI   - homologar a indicação das comissões examinadoras dos exames de qualificação, das 

dissertações, teses e outros trabalhos de conclusão; 
VII   - homologar os resultados das defesas de teses, dissertações e outros trabalhos de 

conclusão; 
VIII   - aprovar periodicamente o elenco de disciplinas e suas respectivas ementas e cargas 

horárias, de forma a adequá-las às necessidades do programa, bem como informar 
quais delas serão ofertadas como isoladas; 

IX   - atribuir créditos por atividades realizadas; 
X   - deliberar sobre processos de seleção de estudantes, aproveitamento e revalidação de 

créditos obtidos em outros cursos de pós-graduação stricto sensu, dispensa de 
disciplinas, trancamento de matrícula, readmissão e assuntos correlatos; 

XI   - elaborar critérios e deliberar sobre a concessão de bolsas de estudo de acordo com 
os recursos disponíveis, respeitando as decisões institucionais e da CAPES; 

XII   - julgar os recursos interpostos de decisões do coordenador do programa, professores 
e estudantes; 

XIII   - avaliar o programa, periódica e sistematicamente, em consonância com as 
orientações da PRPPI. 

 
 

Seção II 
Da Coordenação do Programa 

 
 

Art. 13. O(s) coordenador(es) e o(s) coordenador(es) adjunto(s) do programa, 
quando houver, são designados pelo Reitor e integram necessariamente o colegiado do 
programa. 
 
 

Art. 14. Compete ao Coordenador do programa, dentre outras atribuições: 
 
I   - rever anualmente o planejamento estratégico do programa e de suas linhas de 

pesquisa; 
II   - coordenar as atividades didático-pedagógicas e científicas das áreas de 

concentração; 
III   - convocar e presidir as reuniões do colegiado do programa; 
IV   - dar cumprimento às decisões do colegiado do programa e dos órgãos superiores; 
V   - representar o programa interna e externamente à Universidade nas situações que 

digam respeito às suas competências; 
VI   - designar comissões de docentes, de discentes ou mistas para a realização de tarefas 

específicas; 
VII   - propor ao colegiado os componentes das comissões examinadoras dos exames de 

qualificação, das dissertações, teses e outros trabalhos de conclusão, propostos pelo 
orientador; 

VIII   - prever e orientar a oferta de disciplinas e designar professores para ministrá-las; 
IX   - promover, junto à(s) coordenação(ões) dos cursos de graduação afins, a prioridade 

da oferta de disciplinas pelos professores do programa e a integração entre a pós-
graduação e a graduação; 

X   - envidar esforços para que disciplinas sejam oferecidas em língua inglesa; 



 
 
             
                    
                             Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 

 

XI   - envidar esforços para internacionalização de linhas e projetos de pesquisa; 
XII   - coordenar o processo de seleção dos candidatos ao programa; 
XIII   - articular-se com a PRPPI para acompanhamento, execução e avaliação das 

atividades do programa; 
XIV   - enviar Relatório Anual de atividades, incluindo a autoavaliação do programa, em 

conformidade com as normativas vigentes, para a PRPPI; 
XV   - exercer outras atribuições que lhe forem determinadas pela PRPPI; 
XVI   - em sua ausência ou impedimento, o coordenador será substituído pelo coordenador 

adjunto, quando houver, ou será nomeado ad hoc. 
 
 

Art. 15. Compete ao coordenador adjunto, quando houver: 
 
I   - substituir o coordenador em seus eventuais impedimentos, inclusive nos colegiados 

superiores; 
II   - exercer outras funções para as quais tenha sido designado pelo coordenador ou pelo 

colegiado. 
 
 

Seção III 
Do Corpo-Docente 

 
 

Art. 16. O corpo-docente do programa é constituído por professores 
credenciados pelo colegiado do programa para realizar atividades de pesquisa, ensino e 
extensão. 
 
 

Art. 17. O docente deve possuir título de doutor e deve se dedicar a atividades 
de pesquisa e ensino de pós-graduação e ter produção científica continuada e relevante 
enquadrada nas exigências estabelecidas pela respectiva área da CAPES na qual o programa 
está adido. 
 

§ 1° Recomenda-se serem credenciados como orientadores de doutorado, 
docentes que tenham obtido seu doutoramento há, no mínimo, 3 (três) anos, e que tenham 
orientado pelo menos 3 (três) dissertações de mestrado, defendidas e aprovadas. 
 

§ 2° O credenciamento, recredenciamento ou descredenciamento de docentes 
deve ser realizado de acordo com critérios estabelecidos pela PRPPI e pelo colegiado do 
programa, constantes na Resolução n° 407/2021 – CONSUN (submetido concomitantemente) 
e Ato Normativo n° 06/2021 da PRPPI, ou outra que estiver vigente, atendendo as metas 
trienais, em conformidade com as portarias vigentes da CAPES. 
 

§ 3° Nos casos de não renovação do credenciamento, a critério do colegiado, 
o docente poderá manter as orientações em andamento de modo a não prejudicar os 
estudantes orientados. 
 

§ 4° Poderão ser credenciados professores de outras IES do país ou do 
exterior, desde que se façam presentes na PUCPR por um período mínimo de 3 (três) meses, 
cabendo, neste caso a nomeação de um coorientador que deverá ser docente permanente 
do programa e exercendo suas atividades em tempo integral (TI) na PUCPR. 
 
 

Art. 18. Em conformidade com a CAPES, Portaria n° 81, de 06 de junho de 
2016 ou outra que estiver vigente, a classificação do corpo docente dos programas de pós-
graduação será realizada a partir de 3 (três) categorias distintas:  



 
 
             
                    
                             Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 

 

I   - docente permanente; 
II   - colaborador; e 
III   - visitante. 
 
 

Art. 19. A atuação eventual em atividades específicas não caracteriza um 
docente ou pesquisador como integrante do corpo docente do programa em nenhuma das 
categorias previstas no art. 18. 
 

Parágrafo único. Por atividades específicas a que se refere o caput, entendem-
se palestras ou conferências, participação em bancas examinadoras, coautoria de trabalhos 
publicados, coorientação ou cotutela de trabalhos de conclusão de curso, participação em 
projetos de pesquisa e em outras atividades acadêmicas caracterizadas como eventuais. 
 
 

Art. 20. O Regulamento do programa deve fixar a carga horária mínima a ser 
atribuída aos orientadores e aos docentes, no que se refere à sua atuação no programa, 
conforme normatizado na Resolução n° 407/2021 – CONSUN ou outra que estiver vigente. 
 
 

Seção IV 
Do Professor Orientador 

 
 

Art. 21. Compete ao orientador: 
 
I   - assistir continuamente o pós-graduando na organização de seu plano de estudo e 

desenvolvimento da pesquisa; 
II   - propor ao coordenador do programa a composição de bancas examinadoras; 
III   - captar recursos financeiros junto a agências de fomento e empresas; 
IV   - buscar reconhecimento de seu trabalho de pesquisa tanto em nível nacional como 

internacional; 
V   - promover inovação em áreas estratégicas. 
 
 

Art. 22. O estudante de mestrado ou doutorado deve ter um orientador 
credenciado. 
 

§ 1° O orientador indicado deve manifestar sua concordância com a 
designação. 
 

§ 2° A critério do colegiado do programa, podem ser designados um ou mais 
coorientadores, bem como um(a) supervisor(a) externo(a) no caso da modalidade Mestrado 
e Doutorado Empresarial, segundo Resolução n° 34/2021 – CONSUN ou outra que estiver 
vigente. 
 
 
 CAPÍTULO IV 

REGIME DIDÁTICO 
 

Seção I 
Do Processo Seletivo 

 
 

Art. 23. A admissão de candidatos aos programas deve estar condicionada à 
capacidade de orientação do PPG, comprovada pela existência de orientadores disponíveis. 



 
 
             
                    
                             Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 

 

Parágrafo único. O colegiado do programa deve fixar o número máximo de 
orientandos de mestrado e de doutorado, por orientador, respeitados os limites recomendados 
pela CAPES em cada área de conhecimento. 
 
 

Art. 24. A seleção para ingresso no programa é realizada segundo as normas 
do PPG e o respectivo Edital de Seleção.  
 
 

Art. 25. O programa deve respeitar o limite de até 30% (trinta porcento) de 
professores e colaboradores do Grupo Marista como estudantes nos PPGs, segundo critérios 
de qualidade estabelecidos pela CAPES. 
 
 

Seção II 
Das Atividades de Pós-Graduação Stricto Sensu 

 
 

Art. 26. As atividades de pós-graduação stricto sensu compreendem aulas, 
seminários, pesquisas e outras a serem definidas pela coordenação do programa. 
 
 

Art. 27. A integralização dos estudos necessários ao mestrado e ao doutorado 
é expressa em unidades de crédito. 
 

§ 1° Cada crédito corresponde a 15 (quinze) horas-aula teóricas, a 30 (trinta) 
horas-aula práticas ou teórico-práticas e a 45 (quarenta e cinco) horas-aula no caso de 
atividades de trabalho orientado, atividades em laboratórios ou estágios supervisionados. 
 

§ 2° A atribuição de créditos por outras atividades compatíveis com as 
características da área de conhecimento é definida pelo Regulamento do programa, ou em 
casos excepcionais, pelo colegiado do programa. 
 

§ 3° O programa pode estabelecer em seu regulamento a atribuição de créditos 
por atividade didática supervisionada, objetivando a formação docente qualificada para o 
ensino superior. 
 

§ 4° Atividades ou disciplinas realizadas em outras IES do país ou exterior, 
poderão ser aceitas como créditos, a critério do colegiado do programa. 
 
 

Art. 28. O regulamento do programa deve definir o número de créditos 
obrigatórios e o tempo de duração do curso. 
 

§ 1° O curso de mestrado tem a duração mínima de 1 (um) ano e exige o 
cumprimento de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) créditos. 
 

§ 2° O curso de doutorado tem a duração mínima de 2 (dois) anos e exige o 
cumprimento de, no mínimo, 36 (trinta e seis) créditos. 
 

§ 3° Um ou mais artigos publicados poderão substituir até 6 (seis) créditos, a 
critério do colegiado e em conformidade com o regulamento do programa. 
 

Art. 29. A frequência do estudante é obrigatória, não podendo ser inferior a 75% 
(setenta e cinco por cento) da carga horária programada por disciplina ou atividade definida 
como parte do conteúdo formativo do programa. 
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Art. 30. Os professores responsáveis pelas disciplinas devem apresentar as 
conclusões sobre o desempenho do pós-graduando utilizando os seguintes códigos: 
 
A - Conceito Ótimo 
B - Conceito Bom 
C - Conceito Regular 
D - Conceito Insuficiente – Reprovado 
I - Incompleto 
 

Parágrafo único. Para efeito de equivalência de notas, adotar-se-á o seguinte 
critério: 

 
A - de 9,0 a 10,0 
B - de 8,0 a 8,9 
C - de 7,0 a 7,9 
D - inferiores a 6,9 
I – ausência de entrega de atividade 
 
 

Art. 31. Faz jus ao número de créditos atribuídos a uma disciplina o(a) 
estudante com frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) das atividades 
curriculares e que tenha avaliação final igual ou superior ao conceito C. 
 

Parágrafo Único. Caso seja de interesse do pós-graduando substituir o 
conceito obtido, mesmo no caso de reprovação, permite-se a realização da disciplina para 
substituição de conceito a ser registrado no histórico. 
 
 

Art. 32. O índice de desempenho do estudante será calculado pela média 
ponderada das disciplinas com conceito A, B, ou C, cursadas no programa, considerando 
como pesos o número de créditos das disciplinas ou atividades, observada a seguinte tabela 
de equivalência:  
 

Conceito Significado 
Equivalência 

Numérica 

A Ótimo 4 

B Bom 3 

C Regular 2 

D Reprovado 0 
 
 

Art. 33. Os programas da PUCPR, em consonância com a missão da 
Instituição, deverão oferecer estágio de docência, estágio de orientação científica e 
disciplina(s) de formação humanística a fim de complementar a formação dos seus 
estudantes. 
 

§ 1° Todo o pós-graduando bolsista da CAPES deve realizar estágio de 
docência, segundo a regulamentação da Agência. 
 

§ 2° O estágio de docência deverá ser supervisionado por professores do stricto 
sensu ou por professores indicados pelo colegiado conforme Resolução n° 405/2021 - 
CONSUN ou a que estiver vigente. 
 

§ 3° Os créditos obtidos no estágio de docência deverão ser consignados no 
histórico do(a) estudante conforme Resolução n° 405/2021 - CONSUN ou a que estiver 
vigente. 
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§ 4° O doutorando, regularmente matriculado, poderá realizar estágio de 
orientação científica, segundo normas apresentadas em edital próprio divulgado pela 
Coordenação de Iniciação Científica da PUCPR. 
 

§ 5° Os créditos obtidos no estágio de orientação científica deverão ser 
consignados no histórico do estudante 
 

§ 6° O colegiado do programa e a Escola de Educação e Humanidades 
definirão as disciplinas pedagógicas/humanísticas que serão ofertadas. 
 
 

Art. 34. É admitido o uso de língua estrangeira nas atividades dos cursos de 
mestrado e doutorado, incluindo trabalhos, dissertações, teses e outros trabalhos de 
conclusão. 
 
 

Seção III 
Da Renovação de Matrícula 

 
 

Art. 35. O regulamento do programa deve dispor sobre a renovação de 
matrícula a cada período letivo, concedida após avaliação do pós-graduando, por meio da 
análise de seu desempenho acadêmico bem como por parecer emitido pelo professor 
orientador. 
 

§ 1° O desligamento de pós-graduando por desempenho insuficiente deve ser 
embasado nos conceitos obtidos e segundo avaliação do professor orientador com posterior 
apreciação do colegiado do programa. 
 

§ 2° A readmissão de pós-graduando, na hipótese de perda de matrícula, fica 
condicionada ao pronunciamento do colegiado do programa. 
 

§ 3° Na hipótese de readmissão de pós-graduando, não haverá abatimento 
financeiro. 
 

§ 4° O trancamento de matrícula deve ser avaliado pela coordenação e pelo 
colegiado do programa. 
 

§ 5° O abandono por 2 (dois) períodos letivos regulares e consecutivos, ou por 
3 (três) períodos intercalados, acarreta desligamento definitivo do pós-graduando, sem direito 
à readmissão. 
 
 

Seção IV 
Dos Graus de Mestre e de Doutor e da Validação de Créditos 

 
 

Art. 36. Para a obtenção de grau de mestre ou doutor, o pós-graduando deverá: 
 
I   - ter entregado todos os documentos solicitados em edital de processo seletivo; 
II   - ter concluído com êxito todas as disciplinas e atividades complementares exigidas em 

grade curricular do programa; 
III   - ter defendido o exame de qualificação e ter sido aprovado por banca examinadora; 
IV   - ter defendido publicamente o trabalho de conclusão (tese ou dissertação) e ter sido 

aprovado por banca examinadora; 
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V   - entregar os exemplares exigidos da versão final da dissertação, tese ou outro tipo de 
trabalho de pesquisa conclusivo. 
 

 
Art. 37. No caso de obtenção do grau de doutor, exige-se que seja evidenciada 

a amplitude e a profundidade de conhecimento do candidato, sendo que sua tese represente 
um trabalho original, fruto de atividade de pesquisa, importando em significativa contribuição 
para o conhecimento no tema. 
 
 

Art. 38. Por indicação e aprovação do colegiado, poderá ser dispensado dos 
créditos em disciplinas o candidato ao título de mestre ou de doutor que possua alta 
qualificação científica e profissional. 
 

Parágrafo único. A dispensa de créditos a que se refere o caput deste artigo 
será examinada por comissão de especialistas da área pertinente, indicada pelo colegiado do 
programa, composta por pelo menos 2 (dois) pesquisadores, sendo pelo menos 1 (um) 
pesquisador de reconhecida competência nacional ou internacional. 
 
 

Art. 39. Poderão ser validados créditos obtidos em disciplinas ou atividades de 
outros cursos de pós-graduação stricto sensu credenciados pela CAPES, mediante 
aprovação do colegiado de acordo com regras de equivalência previstas no regulamento do 
programa. 
 

§ 1° As regras de equivalência previstas no regulamento do programa deverão 
considerar a adoção de conceitos conforme consta no Art. 27 desta Resolução. 
 

§ 2° Os créditos obtidos no mestrado poderão ser validados no doutorado, 
conforme regulamento do programa e, na ausência de regulamentação específica, por 
aprovação pelo colegiado do programa. 
 

§ 3° O regulamento do programa deverá definir o prazo máximo de validade de 
créditos. 
 

§ 4° Poderão ser validados créditos obtidos em cursos de pós-graduação stricto 
sensu estrangeiros desde que aprovado pelo colegiado do programa. 
 
 

Seção V 
Línguas Estrangeiras 

 
 

Art. 40. O candidato ou pós-graduando matriculado em PPG deverá comprovar 
suficiência em língua inglesa. 
 

§ 1° Caso o curso de mestrado exija a suficiência em outra língua estrangeira, 
além da inglesa, caberá ao colegiado defini-la. 
 

§ 2° No caso do curso de doutorado, caberá ao colegiado definir a necessidade 
de outra língua estrangeira, observadas as peculiaridades das áreas abrangidas pelo 
programa. 
 

§ 3° A comprovação de suficiência em língua estrangeira respeitará as 
exigências estabelecidas no Edital de Seleção. 
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§ 4° A suficiência não gera direito a créditos no programa e deverá constar na 
grade curricular de acordo com o divulgado em Edital de Seleção. 
 
 

Seção VI 
Bancas Examinadoras 

 
 

Art. 41. As bancas examinadoras de dissertações, ou de outro tipo de trabalho 
de pesquisa conclusivo em nível de mestrado, devem ser constituídas de, no mínimo, 3 (três) 
doutores, sendo pelo menos 1 (um) deles externo ao programa. 
 

§ 1° A defesa será permitida, somente após terem sido cumpridos todos os 
requisitos do regulamento do programa, bem como após a submissão de artigo(s) para 
publicação em revista(s) Qualis A ou no primeiro quartil da base Scimago Journal & Country 
Rank (Q1), em conformidade com as exigências da área junto à CAPES e do programa. 
 

§ 2° A defesa poderá ocorrer em língua estrangeira, preferencialmente a 
inglesa, sendo previamente acordado entre os membros da banca. 
 
 

Art. 42. As bancas examinadoras de tese de doutorado, devem ser constituídas 
de, no mínimo, 5 (cinco) doutores, sendo pelo menos 2 (dois) examinadores externos à 
PUCPR, devendo ser envidados esforços para possibilitar a participação de membros de 
instituições estrangeiras. 
 

§ 1° A defesa será permitida, após terem sido cumpridos todos os requisitos do 
regulamento do programa, bem como após o recebimento do aceite de pelo menos um 
artigo(s) para publicação em revista Qualis A ou no primeiro quartil da base Scimago Journal 
& Country Rank (Q1), em conformidade com as exigências da área e do Programa. 
 

§ 2° A defesa poderá ocorrer em língua estrangeira, preferencialmente a 
inglesa, sendo acordado entre os membros da banca. 
 
 

Art. 43. Além da constituição dos doutores em bancas examinadoras 
mencionadas nos artigos 41 e 42, é facultada a presença de profissionais – como membros 
convidados – sem o título de doutor. 
 

Parágrafo único. A participação de membros convidados é estimulada para 
aproximar a universidade da sociedade, porém tais membros não podem participar de um 
processo de votação quanto à aprovação ou reprovação do candidato. 
 
 

Art. 44. A passagem direta e antecipada do mestrado para o doutorado poderá 
ser permitida em função do desempenho acadêmico e do nível de excelência do trabalho 
apresentado como qualificação de mestrado. 
 

§ 1° A recomendação para passagem direta e antecipada deve ser mencionada 
na ata de defesa do exame de qualificação de mestrado, devidamente assinada pelo 
coordenador do programa e pelos membros da banca examinadora. 
 

§ 2° A passagem direta e antecipada do mestrado para o doutorado está 
normatizada pela Resolução n° 317/2021 – CONSUN, ou a que estiver vigente, em 
consonância com a Portaria n° 77, de 15 de agosto de 2006, da CAPES, ou outra que estiver 
vigente. 
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Art. 45. Os trabalhos de conclusão dos cursos profissionais deverão atender às 
demandas da sociedade, alinhadas com o objetivo do programa, utilizando-se o método 
científico e o estado da arte do conhecimento, seguindo-se os princípios da ética. 

 
Parágrafo único. O regulamento do programa deverá estabelecer diretrizes 

sobre a forma do trabalho de conclusão, permitindo formatos inovadores, com destaque para 
a relevância, inovação e aplicabilidade desses trabalhos para o segmento da sociedade na 
qual o egresso poderá atuar, respeitando-se sempre as normas da CAPES. 
 
 

Art. 46. Excepcionalmente, quando o conteúdo da dissertação, tese ou outro 
trabalho de conclusão envolver conhecimento passível de ser protegido por direitos de 
propriedade intelectual, atestado pelo órgão responsável pela gestão de propriedade 
intelectual na PUCPR, a PRPPI autorizará defesa de dissertação, tese ou outro trabalho de 
conclusão em sessão fechada, mediante solicitação do orientador e do candidato, aprovada 
pelo colegiado do respectivo programa. 
 

§ 1° Os procedimentos para a realização de defesa em sessão fechada 
deverão ser aprovados no colegiado do programa. 
 

§ 2° Para os fins do disposto no caput, a realização da defesa deverá ser 
precedida da formalização de documento, contemplando cláusulas de confidencialidade e 
sigilo, a ser assinado por todos os membros da banca examinadora. 

 
§ 3° Por sessão fechada, entende-se que o público deverá assinar um termo 

de compromisso de confidencialidade. 
 

§ 4° A condição de inventor e/ou autor do trabalho de conclusão de curso será 
compartilhada pelos estudantes concludentes e respectivos orientadores, reservando-se à 
APC, a titularidade dos direitos de propriedade intelectual, cabendo a todos, à APC, 
estudantes e orientadores, o direito de participação nos ganhos econômicos na exploração 
de resultado da criação intelectual, nos termos da Portaria n° 31/2006 – APC. 
 
 

Art. 47. Em caso de participação REMOTA, a Secretaria do Programa deve 
providenciar documento específico para que conste em ata de defesa a informação de qual 
membro não assinará a documentação por não estar fisicamente presente. 
 

Parágrafo único. o presidente da banca deverá assinar como representante 
do(s) membro(s) fisicamente(s) ausente(s). 
 
 

Art. 48. A dissertação, tese ou outro trabalho de conclusão e a respectiva 
defesa serão consideradas aprovadas ou reprovadas segundo a avaliação da maioria dos 
membros da banca examinadora. 

 
§ 1° A aprovação ou reprovação deve ser baseada em parecer individual 

emitido pelos membros da banca examinadora. 
 

§ 2° O programa deve fixar o prazo máximo, não superior a 90 (noventa) dias 
a partir da data da defesa, para a entrega das cópias da versão final do trabalho de conclusão. 
A ausência da versão final impossibilita o pedido de registro de diploma de mestrado ou 
doutorado. 
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§ 3° A não entrega do exemplar final do trabalho de conclusão - dissertação de 
mestrado, tese de doutorado ou outro trabalho de conclusão - ao programa e à Biblioteca 
dentro do prazo estipulado pelo § 2° deste artigo acarretará multas ao estudante. 
 

§ 4° A multa será de 5 (cinco) vezes o valor praticado pela Biblioteca 
Universitária por dia de atraso e o valor total deverá ser recolhido diretamente na conta da 
Associação Paranaense de Cultura (APC), entidade mantenedora da PUCPR, o qual será 
repassado ao Centro de Resultado do Fundo de Pesquisa da PRPPI da PUCPR. 
 
 

CAPÍTULO V 
ESTUDANTES ESTRANGEIROS 

 
 

Art. 49. A seleção do estudante estrangeiro poderá ser realizada a distância, 
desde que respeitada as normas indicadas no edital de seleção do programa.  
 

Parágrafo único. Nos programas que aplicam prova no processo seletivo, 
deverá ser solicitado ao candidato contato com IES de sua escolha para a aplicação da prova 
elaborada pelo programa. Será acordado o período de realização da prova e a pessoa 
responsável pela sua aplicação, supervisão e devolução. 
 
 

Art. 50. O candidato selecionado deverá providenciar documentação para 
solicitação de visto temporário para estudo conforme portaria vigente do Ministério da Justiça. 
 

§ 1° O Programa providenciará declaração de aceite, indicando se o candidato 
terá bolsa de estudo ou se se manterá com recursos próprios, bem como o período das aulas, 
prazo do curso e previsão de entrega de diploma após a defesa de projeto de pesquisa. 
 

§ 2° O Cadastro de Pessoa Física (CPF) é um dos documentos exigidos no 
momento da matrícula, devendo ser apresentado em até 45 dias (quarenta e cinco) após o 
início das aulas, sob pena de cancelamento de matrícula. 
 
 

Art. 51. A critério do colegiado do programa e comprovado por documento, 
serão aceitos estrangeiros sem título de graduação, desde que o estudante se comprometa a 
entregar o diploma em até 6 (seis) meses antes da defesa, estando ciente de que a não 
entrega do diploma de graduação nas normas do MEC impossibilitará a conclusão do 
mestrado, o que acarretará desligamento imediato. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DO CERTIFICADO DE LATO SENSU 

 
 

Art. 52. Poderá ser concedido o certificado de especialista ao candidato ao 
título de mestrado ou doutorado que atender a Resolução n° 1/2018 do Conselho Nacional de 
Educação, de 6 de abril de 2018, sem possibilidade de emissão de diploma. 
 

§ 1° A solicitação deverá ser encaminhada ao colegiado do programa contendo 
as razões que impediram a defesa de dissertação, tese ou outro trabalho de conclusão, na 
qual o candidato se compromete a não proceder a defesa de dissertação, tese ou outro 
trabalho de conclusão no Programa no qual está matriculado. 
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§ 2° O colegiado do programa, em caso de concordância com a solicitação, 
deverá designar a área a constar no certificado de especialista a ser emitido, levando-se em 
consideração apenas as disciplinas nas quais o candidato foi aprovado. 

 
§ 3° A decisão do colegiado do programa deverá ser encaminhada à PRPPI 

juntamente com o histórico do candidato fechado, que procederá, em acordo com a Diretoria 
de Educação Continuada, à emissão do certificado de especialista. 

 
§ 4° O certificado somente poderá ser concedido se o candidato tiver 

completado no mínimo 360 (trezentas e sessenta) horas de atividades ou de disciplina(s) junto 
ao programa, desde que pelo menos 240 (duzentas e quarenta) horas tenham sido dedicadas 
à área de concentração do programa, e apresentado um projeto de pesquisa, em 
conformidade com a Resolução n° 1/2018 do Conselho Nacional de Educação, de 6 de abril 
de 2018.  

 
 

CAPÍTULO VII 
CONCESSÃO DE DIPLOMAS 

 
 

Art. 53. Ao estudante do curso de pós-graduação que satisfizer as exigências 
desta Resolução e do regulamento do programa é conferido o grau de Mestre ou de Doutor. 
 
 

Art. 54. Cumpridas as formalidades necessárias à conclusão do curso, o 
coordenador do programa deve encaminhar ofício à PRPPI para registro e emissão de 
diploma, observando-se: 
 
I   - a certificação da entrega de exemplar da versão final da dissertação, tese ou outro 

trabalho de conclusão, bem como de versão eletrônica em formato padrão da PUCPR, 
disponível na página eletrônica da Biblioteca Universitária; 

II   - a autorização para divulgação da dissertação, tese ou outro trabalho de conclusão 
junto à Biblioteca Digital da PUCPR e da CAPES;  

III   - o pagamento de multa decorrente de eventual atraso na entrega de versão final. 
 

§ 1° O ofício do coordenador deve ser acompanhado da ata da sessão de 
defesa, da declaração do orientador de que as exigências da comissão examinadora foram 
integralmente cumpridas, cópia dos documentos pessoais exigidos no Edital de Seleção e 
demais documentos necessários para a comprovação das atividades realizadas no programa, 
tais como grade curricular, convênio de cotutela e documentação de doutoramento sanduíche 
e outros que se fizerem necessários à indicação em histórico escolar final. 
 

§ 2° O processo de elaboração do diploma é somente iniciado após o estudante 
do curso de pós-graduação ter cumprido as exigências tanto desta Resolução como do 
regulamento do programa. 

 
§ 3° Após satisfeitas as exigências descritas no parágrafo 2º, o programa deve 

formalizar o pedido de emissão para a Diretoria de Pós-Graduação Stricto Sensu 
 
 

Art. 55. Os diplomas de pós-graduação stricto sensu devem ser assinados pelo 
Reitor e pelo Titulado. 
 
 

Art. 56. Deve constar nos diplomas de Mestrado e Doutorado a área de 
conhecimento em que foi concedido o título, além da área de concentração. 



 
 
             
                    
                             Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 

 

Parágrafo único. A menção “Mestrado Empresarial” ou de “Doutorado 
Empresarial” poderá constar no diploma, caso o trabalho final estiver em conformidade com 
a instrução normativa da PUCPR. 

 
 

CAPÍTULO VIII 
DA OFERTA DE DISCIPLINAS ISOLADAS 

 
 

Art. 57. A oferta de disciplinas isoladas tem como objetivo disseminar 
conhecimento específico a estudantes com interesse em realizar curso de mestrado e/ou 
doutorado na PUCPR, auxiliando-o na escolha de projeto de pesquisa e de orientador. 
 
 

Art. 58. Os programas da PUCPR podem ofertar como disciplinas isoladas as 
disciplinas elencadas em sua grade curricular. 
 

§ 1° O aceite do pedido de matrícula em disciplina isolada é uma decisão 
exclusiva do(s) docente(s) responsável(eis) da disciplina, desde que não acarrete prejuízo 
algum ao estudante regularmente matriculado. 
 

§ 2° O estudante terá registro acadêmico junto à PUCPR, tendo acesso aos 
sistemas da Instituição e biblioteca pelo período da disciplina, acrescido de 6 (seis) meses, 
por meio de crachá de estudante. 
 

§ 3° O estudante que finalizar a disciplina com êxito receberá declaração de 
participação com ementa, referencial bibliográfico, conceito e frequência ao final da disciplina. 
 
 

Art. 59. Estudantes com vínculo acadêmico terão isenção da mensalidade da 
disciplina isolada desde que seja(m): 
 
I   - graduando da PUCPR aprovado em Edital do PIBIC Master; 
II   - esteja realizando mestrado ou doutorado sanduíche; 
III   - estudantes ou pesquisadores participando de Escolas Doutorais Internacionais 

prevista conforme a Resolução n° 16/2016 – CONSUN ou outra que estiver vigente; 
IV   - mestrandos e doutorandos da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) 

e da Universidade Federal do Paraná (UFPR); 
V   - mestrandos e doutorandos de IES brasileiras ou estrangeiras que possuem parceria 

com docentes-pesquisadores de programas da PUCPR. 
 
 

Art. 60. Estudantes ou profissionais vinculados às empresas ou órgãos 
governamentais interessados em cursar disciplina(s) isolada(s) em programas de pós-
graduação da PUCPR poderão ter isenção parcial ou total da mensalidade da disciplina 
isolada desde que seja considerada uma parceria estratégica para a PUCPR. 

 
Parágrafo único. A Diretoria de Pós-Graduação stricto sensu, vinculada à Pró-

Reitoria de Pesquisa Pós-Graduação e Inovação - PRRPPI, possui autonomia para deliberar 
se a parceria é estratégica, concedendo, assim, isenção parcial ou total do custo da(s) 
disciplina(s) isolada(s). 

 
 

CAPÍTULO IX 
DO PESQUISADOR VISITANTE E DO PÓS-DOUTORANDO 

 
 

Art. 61. A pesquisa permeia os diferentes níveis, desde a graduação (Iniciação 
Científica e Tecnológica) até a pós-graduação stricto sensu (mestrado, doutorado e pós-
doutorado), desenvolvendo-se como base da formação acadêmica. 
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Art. 62. O pesquisador visitante que tiver interesse em desenvolver pesquisa 
junto à PUCPR deverá ter aprovado projeto de pesquisa/plano de trabalho em um programa 
de pós-graduação da PUCPR em consonância com Resolução 16/2016 - CONSUN ou outra 
que estiver vigente. 
 
 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 

Art. 63. Será desligado do programa o estudante nos seguintes casos: 
 
I   - desempenho insuficiente nas disciplinas cursadas, de acordo com conceitos obtidos 

e segundo avaliação do professor orientador, apreciada a situação pelo colegiado do 
programa; 

II   - abandono de curso; 
III   - não retorno do trancamento dentro do prazo aprovado em colegiado; 
IV   - reprovação pela banca de defesa de dissertação, tese ou outro trabalho de conclusão; 
V   - não entrega dos documentos exigidos em Edital de Seleção ou inobservância do prazo 

previsto de 18 (dezoito) meses para o mestrado e de 36 (trinta e seis) meses para o 
doutorado; 

VI   - não entrega da versão final da dissertação, tese ou outro trabalho de conclusão de 
acordo com este Regulamento e regimento do programa; 

VII   - ocorrência de infração disciplinar que tenha como penalidade o desligamento, nos 
termos do Regimento Geral da PUCPR. 

 
Parágrafo único. O programa poderá propor critérios adicionais de 

desligamento, ligados ao desempenho do estudante no curso, e respeitando as exigências da 
área na CAPES. 
 
 

Art. 64. Os casos omissos devem ser analisados pela CAPEP, após parecer 
emitido pela PRPPI. 
 
 

Art. 65. Todos os programas de pós-graduação stricto sensu da PUCPR 
adaptarão seus regulamentos às presentes normas, no prazo de 90 (noventa dias) dias a 
contar da aprovação pela CAPEP. 
 

Parágrafo único. Os programas novos, a serem constituídos, deverão seguir as 
regras presentes nesta Resolução. 
 
 

Art. 66. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Sala de Sessões do Conselho Universitário, em 
Curitiba, aos dezesseis dias do mês de novembro de dois mil e vinte e um.  

 
 

Waldemiro Gremski 
PRESIDENTE 

 
 

 


